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PARTE I
DrsPosrçÕes ceners

ctÁusul.e. L'
oBJETO

1. O presente Cademo de Encatgos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebnt

pela PATRIRÂM - Tituladdade e Gestão de Património Púbüco Regional, SÂ, na

sequência de Procedimento poÍ consulta ptévìa que tem poÍ objeto pdncipal a

"Aquisição de Serviços paÍa a Conservaçáo e Manutenção das zonas verdes do

empteendimento "Quinta Magnóüatt.

2. O objeto do ptesente ptocedimento insere-se na categona CPV 77311000-3 Sewiços de

manutenção de jatdins omâmentais e tecreativos, conforme o Regulamento (CE) n."

213/2008 da Comissão, de 28 de Novembrc de 2007, que altera o Regulamento (CE) n."

2195/2002 do Padamento Europeu e do Conselho relativo ao Vocabulário Comum para

os Conüatos Púbücos (CPVI, e as Diretivas do PadameÍÌto Eutopeu e do Conselho n.o'

2014/23/U8,2014/24/lJE e 2014/25/UE, de 26 de fevereiro, relativas aos processos de

adjudicação de contratos, no que respeita à revisão do CPV.

CLÁUSULA 2.'

LOCAL DA PRESTAçÃO DE SERVIçO

1. O seriço será prestado no empÍeendimento "Quinta Magnólia", Iocahzado à Rua Dr.

Pita, n."10, Funchal.

2' O local onde setá prestado o serviço, totaïtza uma ârea aproximada de 35.000 m2, estando

as zoÍÌas vetdes onde setá executada a ptestação de serviços devidamente assinaladas no

Ânexo I, deste Cademo de Encargos.

CLÁUSUI-A 3.'

DrsposrçÕns e crÁusures QUE REGEM O CONTRATO

1. O contrato serâ celebtado pot escrito, nos temos do disposto no atigo 94." do CCP.
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2. O conüato a celebrat'tntegra ainda os seguintes elementos:

a) Os suprimentos dos erÍos e das omissões do cademo de encatgos identificados

pelo concoÍÍeÍÌte, desde que esses erÍos e omissões tenham sido exptessâmente

aceites pelo órgão competeflte p^t^ à decisão de conftatarl

b) Os esclarecimeotos e as retificações relativos ao caderno de encatgosl

.) O ptesente Caderno de Encatgos;

d) A pÍoposta adiuücada;

.) Os esclarecimentos sobre a pÍoposta adjudicada ptestados pelo adiudicatâno;

I Todos os outros documentos que sejam referidos no clausulado conüatual ou no

caderno de encargos.

3. Em caso de divergência entre os documentos refeddos no númeto antetior, aptevalència é

determinada pela oÍdem pela qual aí sã'o indicados.

4. Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.o 2 da ptesente cláusula e o

clausulado do conüato, pÍevalecem os ptimeiros, sâlvo quânto aos ajustamentos pÍopostos

e aceites, nos termos previstos no CCP.

cr-Áusur-n +."

PRAZO DE PRESTAçÃO DE SERVIçOS

A prestação de serviços terâ tnicio com a celebração do contrato, e perdutarâ pelo Pra;zo

de 3 (três) anosf 36 (trinta e seis) meses, semprejuízo das obrigações acessódas que devam

perdurar pan alêm da cessação do conttato.

CLÁUSULA 5."

PREçO BASE

1.. Pataos devidos efeitos, consideta-se que o pÍeço base é o pÍeço máximo que a entidade

adjudicante se dispõe 
^ 

p^g t pela execução de todas as pÍestações que constituem o

objeto do presente caderno de encatgos.

2. O preço base para efeito do concurso é de 168.012,00€ (cento e sessenta e oito mil e

doze euros), não incluindo o imposto sobre o valot actescentado à taxa legal em vigot.

3. Pela ptestação de serviços objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das

demais obrigações constantes do presente Caderno de Encatgos, a Entidade
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Âdjudicante deve p^g t ao adjudicatano o pÍeço constânte da proposta adluücada,

acrescido de IVA à taxa legal em vigot, se este for legalmente devido.

4. O preço referido no número anterior inclú todos os custos, encargos e despesas cuja

responsabiJidade não esteja expressamente atribúda à PATRIR {.M S.4., o que inclui

nomeadamente todas âs despesas com o pessoal do prestador de sewiço,

nomeadamente, salários, contribúções obrigatônas para a Seguança Social, seguros de

acidentes de tabalho, alimentação e deslocação de meios humanos ou matedais,

substitnição de peças e o seu transporte par,*" o respetivo local de rcparação, seguro dos

bens, as despesas inetentes à celebração do contrato, bem como quaisquer encaÍgos

decorentes da utiizaçã"o de matcas registadas, patentes, licenças, taxâs e procedimentos

junto das entidades públicas competentes, se necessários.

CLÁUSULA 6."

CONDIçÕES DE PAGAMENTO

1. Condições de pagamento e pÍocessâmento do pÍeço conftatual:

1.1 O preço contratual coresponde à soma de todas as prestações mensais que seÍão fixâs,

iguais, regulates e constântes, actescido ainda do valot total de abates de árvores e

palmeiras em conformidade com o Ânexo VI do pÍesente Cademo de Encargos;

7.2 As pÍestações mensais deverão ser fatuadas a parú do primeiro mês de execução do

contrato, mediante a âpresentâção das tespetivas faturas (uma fatura por cada período

de 30 dias/l mês de execução do contrato), as quais devem seÍ apresentadas no final de

cada pedodo â que respeita cada prestação e indicar obdgatoriamente o número de

compromisso respetivo.

1.3 O pâgâmento dos serviços de abate de árvores e palmeiras será feito mediante a

Tsalizaç/s de um auto de medição e mediante apresentação da respetiva fatura apenas

podendo set faturados e pagos os serviços efetivamente prestados, com base nos

pÍeços unitários indicados na pÍoposta adjudicada;

1.4 O auto de meüção referido no númeto anterior deverá seÍ âpÍesentado no final do

mês a que coÍrespondetem os mencionados trabalhos e deverá ainda contet atnücaçáo

dos locais onde os trabalhos foram desenvolvidos, bem como as diferentes quantidades,

pÍeços unitários e totais.
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1.5 Todas âs faturas apresentadas deverão indicar obrigatoriamente o número de

cornptomisso tespedvo.

2. Para efeitos do número anterior, a obngação considera-se vencida com a prestação

efetiva dos serviços, devidamente confiffi ada pela entidade contÍâtante.

3. O pagamento é efetuado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias.

4. Em caso de discordância por pztte da entidade adiudicante quânto aos valoles

indicados nas faturas, deve esta comunicar. ao prestadot de serviços, pot escrito, os

respetivos fundamentos, ficando o prestador de serviços obrigado a prestar os

esclarecimentos necessários ou procedet à emissão de nova fatwn cortigida.

5. Desde que devidamente emitidas e obsewado o üsposto ÍÌo no 7, as fahttas são pagas

atrav ês de tran s ferê ncia b ancâi,p,'

CLÁUSULA 7."

REVISÃO DE PREçOS

Durante a vigência do conüato, o pÍeço contratual não está sujeito a revisão de preços.

clÁusul-l9."
DEVER DE SIGILO

1. O Adiudicatâno deve guatdar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e

nào técnica, comercial ou outfa, telatva à PATRIRÂM, S.A. de que possa teÍ

conhecimento ao abdgo ou em telaçáo com a execução do contrato.

2. Exclui-se do dever de sigilo a informação e documentaçáo que fossem comprovadâmente

do domínio público à data da respetiva obtenção pelo contratante ou que seia legalmente

obtigado a tevelat, pot força da lei.

3. O dever de sigilo mantém-se em vigor atê ao termo do ptazo de 2 anos a contar do

cumprimento ou cessação, pot qualquer câusa, do contrato, sem pteiúzo da sujeição

subsequente a quaisquer deveres legais relativos, designadamente, à ptoteção de segtedos

comerciais ou da credibilidade, do ptestígio ou da confi.ança devidos às pessoas coletivas.

4.Âinformaçàoeadocumentaçãocobertaspelodevetdesigilonãopodemsettransmitidas

a terceitos nem objeto de qualqueÍ uso ou modo de aptoveitamento que não o destino

drreta e exclusivamente à execução do contmto.
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ct.Áusula g.'

oBRrcAçÕes pRrNcrpArs Do ADJuorcetÁnr o

1,. As características técnicas dos serviços a tezhzat encontrâm-se descritas nas

Especificações Técnicas constantes da Parte II deste Caderno de Encargos.

2. O adjudicalário executará todos os trabalhos da prestação de serviços que, expÍessa ou

implicitamente, seiam exigidos para aúng:-t o objeto da prestação de serviços.

3. O adjudicatâno fica obrigado a executat todos os trabalhos que, durante a vigência do

conttâto se venham a mostÍaÍ necessários parà ^ completa execução do objeto da

prestação de serviços, desde que lhe sejam ordenados por escrito pela PATRIRAM e

fomecidos elementos técnicos indispensáveis para a sua perfeita execução.

cu{usul,a t0."

SEGURANçA, HIGIENE E SAÚDE NO TRABALHO

1. O Adjuücatâio fica sujeito ao cumprimento das disposições legais e regulamentaÍes em

vigot sobte seguÍânça, higiene e saúde no üabalho relativamente a todo o pessoal afeto à

pÍestação de serviços, cotrendo poÍ sua conta os eÍÌcargos que resultem do cumprimento

de tais obrigações.

2. Deveráo ser também tomadas em consideração as recomendações legais na ut:ltzação de

pesticidas agdcolas, produtos químicos perigosos e máquinas agrícolas.

3. O Adjudicatano é anda obrigado a acavtela4 em conformidade com as disposições legais

e regulamentares apücáveis, a vida e a seguÍânça do pessoal afeto à prestação de serr.iços

e a prestar-lhe a assistência médica de que cateça por motivo de acidente no ftabalho.

4. Sempte que os ftabalhos em curso impüquem algum grau de perigosidade pâra os

transeuntes, como abates de árvores, podas de grande envergadurâ ou permanência de

covas abertas sem a pÍesença de trabalhadores, deverâ o adjuücatario utilizar material de

stnalizzçáo e proteção, tal como fitas de delimitação e estacâs.

cl-Áusul.e n..
SEGUROS

1. E da responsabilidade do Adjudicaúrio a cobefiura, atravês de contratos de seguro, dos
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a) Acidentes de trabalho;

b) Responsabilidade civil;

c) Danos nos eqúpamentos ou estÍutuÍas.

2. A apôhce do coÍÌtrato de seguro de acidentes de trabalho mencionado na alinea a) do

número antetior deve abranget todo o pessoal conttatado pelo Adjudicúâno, a qualquer

título.

3. O Adjuücatimo obriga-se a subscteveï e ^ 
maÍÌteÍ em vigor, dutante o período de

execução do contrato, as apólices de seguto ptevistas no pÍesente artigo e na legislação

apücável.

4. A entidade Adjudicante pode "*igiÍ, 
em qualquer momento, cópias e recibos de

pagamento das apólices previstas ÍÌo pÍesente artigo e na legislaçào aphcâvel, devendo o

prestador de serviços fornecê-la no ptazo de 10 (dez) dias.

5. Todas as apóüces de seguro e respetivas ftanqúas previstas no presente attigo e Íestante

legislação aplicável constituem encaÍgo único e exclusivo do Adjudicz(ano, devendo os

contrâtos de seguro set celebrados com entidade seguadora legalmente autonzada.

6, Os seguros previstos no pÍesente caderno de encargos em nada diminuem ou resftingem

as obdgações e Íesponsabiüdades legais ou contratuais do Adjudicatário perante a

entidade Adjudicante.

CLÁUSUI-A 12."

INDEMNIZAçÕES POR DANOS MATERIAIS E/OU PESSOAIS

1. São da responsabiüdade do adjudicatário:

a) O pagamento total e incondicional de todas as tndemnizações resultantes de

prejúzos provocados pelo objeto do ptesente procedimento;

b) O pagamento total e incondicional de todas as indemnizações ptovocadas pela

não prestação do sewiço, exceto se esta tesultar de motivo de fotça maiot e

alheíaà vontade do mesmo e como tal devidamente teconhecida pela

PATRIRÂM SA.

c) O Adjudicatâno serâresponsabilizado por todos e quaisquet danos e preiuízos

causados à Entidade Adjudicante e a Tetceiros, que resultem das atividades
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exeÍcidas no âmbito destâ pÍestâção de serviços

CLÁUSULA 13.'

naÃo-on oBRÂ

7. O Adjudicatâno devetâ dispot do pessoal necessádo em permânência nas zort s verdes

onde setá prestado o sewiço, em qualquer êpoca do ano, de forma 
^ 

garafltiï uma boa

execução dos tabalhos de manutenção e conservaçã.o, de acordo com â proposta

apresentada ao procedimento.

2. Sem prejuízo do tefotço da eqúpa de trabalho para intervenções de fundo, o

Adjudicatário deverá manter o mínimo de 2 ttabalhadores a tempo intefuo no

empreendimento QuintaMagnóha durante os dias úteis, dedicados às áreas verdes.

3. O Adjuücatâno obriga-se, no pta;zo máximo de uma semânâ ap6s a assinatura do

contrato, a fornecet à entidade Adjudicante a identificação, fanção e categoria de cada

funcionário envolvido na execução da prestação de serviços.

4. Os trabalhadores em funções deverão ser dirigidos poÍ um Técnico afeto à direção e

organização dos ttabalhos, com experiência adequada e capacidade sufi.ciente para

tomâr todas as decisões necessáti.as à boa manutenção e conservação dos espaços.

5. Todos os trabalhadotes em atividade deverão usar fatda ou uniforme adequado ao

desempenho do trabalho.

6. Quaisquer pessoâs que, no âmbito do contrato, exerçam funções por conta do

adjuücatâno são, pata todos os efeitos, considerados como órgãos ou agentes do

adjuücatáno.

7. O adjuücatâno setá responsável pelos atos imputáveis às pessoas mencionadas no

número mtettot.

8. A responsabilidade do adjudicatâno nos teffios definidos no número antenot náo

impede que â entidade adjudicante faça vzler face às pessoas teferidas no n." 1 da

pÍesente cláusula, direitos emergentes da responsabilidade daqueles poÍ atos que lhe são

d i retamente imputáveis.

9. O Adjudicatário deverâ tet ao seu serviço pessoal de reconhecida idoneidade moral,
8
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aptidão física e adequada formaçào.

clÁusutL t+."

HORr(RrO DOS SERYIçOS

Juntamente com a pÍopostâ aptesentada ao procedimento, o prestador de serrtiços devetâ

expücitar qual o horâno de trabalho que irá set praticado, considetando que o mesmo

deverâ desempenhar a prestaçào de serviços dentto dos hotádos de a:berítra e

enceÍÍamento da QuintaMagnôba, nomeadamente entfe as th00 e as 00h00.

ctÁusul.a 15."

INSTALAçÕES

1. O adjudicatâno disporá de uma pequena atecadaçào p^tã o àtma;zefiLmento de

feramentas e de materiats e pan uso do pessoal.

2. A limpeza das instalações referidas no ponto anteriot setâ da responsabiüdade do

a$uücatâno.

clÁusul,A te."

MAQUINARIA, FERRAMENTAS, EQUIPAMENT O S E TRANSPORT E

1. Compete ào Adjudicaúrio o fomecimento de todas as máquinas, feramentas,

eqúpamentos e ftanspoÍtes ÍÌecessários à boa execução dos trabalhos.

2. A circulação de viaturas nas instalações onde será prestado o serriço, não podetâ em

caso algum comprometer a conservação dos pavimentos existentes, nem a segurança

dos utüzadores e o normal funcionamento da Quinta.

CLAUSULA 17."

MATERIAL DE REGA

O Adjudicataio serâ responsável por manter o sistema de rcga e bombagem instalado

em perfeito estado de manutenção e consesraçáo, nos temos indicados na alTnea f) do

ponto 8.1 previsto nas Cláusulas Técnicas Gerais de Conservaçào e Manutenção que

integtam aParte II deste Cademo de Encatgos.

9
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ct,Áusul-e t8."

MATERTAL vEGETAL E ourRos FAToRES DE nnoouçÃo

1. O Adjudicatâno será responsávei pelo fomecimento do material vegetal necessário para 
^s

intervenções que se mostrem necessárias à prestação de serviços, bem como os restantes

materiais necessádos a.o bom desempenho dos serviços conftatados poÍ coflta, do

Adjudicatário, nomeadamente, teffâs, fertiliz2lllss,varas, tutoÍes, agtoquímicos, produtos de

límpezz e outÍos.

a) Plantas e sementes - o Adjuücatâio compÍomete-se a útlìzar todo o tipo de

matenal vegetal que seja necessário, com vista à renovação dos espaços verdes ou

sempre que este considere necessária uma alteração das caractedsticas básicas do

espaço, incluindo a mudança de tipo de cobetura de solo (estilha e outrâs

coberturas de solo existentes, relvado, herbáceas ou atbustos), devendo para o

efeito, informar e solicitar aatonzaçáo à PATRIRAM.

b) Terras - àtettz- â usaÍ emrep^nções de zorràs verdes, retanchas e sementeiras será

ptoveniente da camada superficial de tetenos de mata ou da czmada arâvel de

teÍrenos agdcolas. Deve apresentaÍ textura ftatca oa ftznca ârenosa. A tena setâ

isenta de pedras, infestantes e materiais esftanhos provenientes da incorporação de

lixos.

c) Fettilizafllss - devem ser utilizados fertilizantes equiübrados, adequados às plantações

e as suas quantidades e tipo deverão set pteviamente comunicados à fiscalização.

d) Produtos fitossanitários - nenhum produto químico ou fi.tossanitário poderá ser

utilizado sem a aprovação da fiscalizaçào da PATRIRÂM. Â sua aphcação deverá

set efetuada em hotas de menor unlização do espaço pelos visitaÍÌtes e respeitar a

legislação em vigor sobte esta maténa.

ctÁusutL tg..

VISTORIAS E CONTROLO DA PRESTAçÃO DE SERVIçOS

1'. O Adiudicatâno devetâ nomeâÍ um elemento que o Íepresente e que estabelecerá o

diálogo com a entidade Âdjudicante telativamente â assuntos técnicos e processuais

da prestação de serviços. Sempre que haja substituição, temporáda ou definitiva, do

referido Íepresentante, deve ser dado conhecimento prévio da identificação do

10
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substituto à PATRIRAM.

2. Logo após a assinatura do contrato, e antes do início dos trabalhos, a entidade

Adjudicante âcompanharâ o Adjudicatádo numâ visita às instalações úvo da

prestação de serviços, altwra em que lhe setão entÍegues cópias das chaves dos

pottões das entradas, bem como dazttecadação a:utìllzat

3. Quinze dias após o início dos trabalhos, tealizar-se-á uma reunião conjunta entre

Adjudicatário e entidade Adjudicante a fim de serem esclarecidas eventuais dúvidas

swgidas no início dos ttabalhos.

4. A fatva mensal deverâ seÍ acompanhada de Relatório do Seriço Ptestado em que

dê conhecimento, poÍ escrito, das tatefas executadas e identificação dos

uzbalhadores e do equipamento utilizado.

5. O Adjudicatário apresentatâ tdmesúalmente, na teunião a acotdar com o

representante designado p^tã o efeito pela PATRIRAM, o Plano de Trabalhos,

documento otde datâ conhecimento dos üabalhos pot ele previstos executar.

6. Â entidade Adjudicante Íeserva-se o diteito de, durante e após a execução do

contrâto e sempre que o entendet, levat a efeito visitas ao local da prestação de

serviços, a fim de verificar se â manutenção dos espâços adjudicados estâ a ser feita

de acordo com o estipulado neste Cademo de Encatgos.

cl.Áusute. zo."

ACOMPANHAMENTO E SUPERVISÃO

1. O acompanhamento e a supervisão do desenvolvimento e execução dos sewiços

objeto do presente ptocedimento, teahzam-se pela entidade adjudicante, através de

elementos por si designados.

2. Sem prejuízo das situações de incumprimento definitivo das obrigações contratuais,

a PATRIRAM poderá suspendet a execução dos trabalhos desde que esteiam a ser

efetuados de fotma diferente da prevista neste Caderno de Encatgos e da pÍoPosta

adjudicada.

3. A faculdade prevista no número anteriot não suspende os ptazos conúatuais P^r^ ^
prestação dos serviços objeto do contrato a celebrzL.
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CLÁUSUI.A 21."

PATENTES, LICENçAS E MARCAS REGISTADAS

1. São da tesponsabiüdade do Adjudicatâno quaisquet encârgos decorrentes da

rnlizsçis, ta ptestação de serviços, de m^rc s registadas, patefltes registadas ou

ücenças.

2. Caso a entidade Âdjudicante venha a ser demandada por ter infringido, na execução

do conftato, i[ualquet dos direitos mencionados no número anterior, o Adjudicatário

ndemnaâ-lo-á de todas as despesas que, em consequência,haja de fazet e de todas as

quantiâs que tenha de pagar seja a que títrÍo for.

ctÁusul.l, zz."

RESOLUçÃO PON PARTE DA ENTIDADE ADJUDICANTE

1. O fomecimento dos serviços cessâ, por iniciativa da entidade adjudicante:

Ò Por impossibiüdade subjetiva permanente, imputável a qualquer das partes;

b) Pot caducidade, revogação ou resolução;

.) Nos demais casos, legal ou conftatualmente previstos, ou impostos pelos

competentes organismos oficiais;

d) Por impossibiüdade objetiva permânente, não imputâvel a qualquer das partes,

de fazer a prestação de serviços, podendo, neste caso, proceder-se à

modificação do contrato, nos temos do atigo 311." do CCP;

2. Sem pteiutzo de outtos fundamentos de resolução previstos na lei, o entidade

Adjudicante pode resolver o contÍato, a título sancionatório, no caso do

Adiudicatário violar de forma grave ou teiterada qualquer das obrigações que lhe

incumbem, ou quando se verifique uma das seguintes situações:

") Os espaços vetdes objeto da prestação de sewiços estejam sem qualquer tipo

de manutenção por período superior a 5 dias;

b) Quando o telvado apresente mais de 75o/o de manchas secâs ou mais de 15%

de infestantes ou aspeto descúdado por falta de corte;

3. O direito à tesolução do contrato poderá ser exercido pela Entidade Adjudicante e

pelo Âdjudicatâno nos termos do Cademo de Encargos e do CCP.
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4. A Entidade Adjudicante pode resolver o contrato por tazões de intetesse público,

devidamente fundamentado, designadamente na aLteração anormal e imprevisível das

circunstâncias, e ainda, a título sancionatório, flos temos previstos nos artigos 333.",

334." e 335." do CCP.

CLÁUSULA 23.4

cAUçÃo
Não é exigível aprestação de caução, exvido disposto naalinea a), do n."2 do artigo 88."

do CCP, Írem se procederá à Íetenção a que se tefete o n." 3 do referido artigo 88." do

CCP.

CLÁUSULA24.A

CESSÃO DA POSrçÃO CONTRATUAL

1. A cessão da posição conftatual bem como a subcontratação deverão obedecet às regtas

constantes dos artigos 31.6." e seguintes do C.C.P.

2. O adjudicatâno não poderâ ceder a sua posição contratual ou qualquet dos direitos e

obrigações decorentes do contrato sem autotização da entidade adjudicante.

3.Para efeitos da autonzação ptevista no número anteriot, deve:

a) Ser apresentada pelo cessionário toda a documentação exigida ao adjudicatário no

pÍesente procedimento;

b) Â entidade adjudicante aprecia4 designadamente, se o cessionário não se encoÍÌüâ em

nenhuma das situações previstas no artigo 55." do Código dos Contratos Púbücos

(CCP), aprovado pelo Decreto-Lei n." 78/2008, de 29 de janeiro, e suâs alterações, e

no artigo 5." do Decreto Legislativo Regional n3 34/2008/M, de 14 de agosto (adapta

à Regrão Âutónoma da Madeira o CCP), e suas altetações;

") Ser observado o disposto no artigo 319." do CCP.

CLAUSULA 25.E

sUBCoNTRATAçÃO

A subcontr 
^taçáo 

pelo Âdjudi cztâno depende da autoirzaçào da PATRIRAM
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CLAUSULA26.A

DTRETTO DE ACESSO E DE TNFORMAçÕES

1. O adjudicztâno deverâ faci\tx aos elementos ou entidade referida na cláusula anterior

verificações de qualquer parte dos trabalhos em cutso, bem como todos os meios

necessários pata o cabal desempenho das funções de acompanhamento e supewisão.

2. O adjudicttâno, quando solicitado, deverá acompanhar os elementos ou entidade, que

terão üvre âcesso aos locais onde se desenvolve o ttabalho.

3. O acompanhamento e a supervisão da prestação dos serviços pela entidade adjudicante,

não implica, em caso algum, a diminuição ou a exoneraçã"o de qualquer das

responsabiJidades do adjudicatário.

4. O adjudicatâno constitui-se na obttgação de prestar todas as informações que lhe sejam

soücitadas pela entidade adjudicante ou seus ÍepÍesentantes, no que se tefete ao objeto

dos serviços do presente procedimento/conftato.

5.Pata o acompaÍÌhamento da execução do conttato, o adjudicatâno fica obrigado 
^m^flter,

sempÍe que seja convocado, reuniões de cootdenação com os ÍepÍesentantes e técnicos

da entidade adjudicante, das quais deve set lzvrtda ata, 
^ 

c rgo do adjudicatátto, a assinar

por todos os intewenientes ÍÌa reunião.

CLAUSULA2T.A

FORçA MAIOR

1. Nenhuma das partes incorrerá em responsabilidade se poÍ caso fottuito ou de força

maior, designadamente gteves ou outros conflitos coletivos de trabalho, for impedido de

cumprir as obrigações assumidas no contÍâto.

2. A patte que invocar casos fortuitos ou de força mator deverá comunicar e justificar tais

situações à ouüa parte, bem como o ptàzo previsível pata restabelecer a situação.

3. Salvo decisão discticionária da PÂTRIRÂM, só serão aceites justifrcações de falta de

pessoal por doença compÍovada e em relação ao pdmeiro dia de falta, ficando o

Adjudicatádo obrigado à substituição do elemento faltoso no dia útil imediatamente

seguinte ao do início da ausência.

14
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4. A força maior determina a. ptotroga"ção dos ptazos de cumprimento das obrigações

conftatuais afetadas pelo período de tempo comprovadamente corespondente âo

impedimento resultant e da força maion

CLÁUSULA 28.A

PENALIDADES CONTRATUAIS

1. No caso de incumprimento integtal do clausulado do Cademo de Encargos,

nomeadamente dos deveres estabelecidos nas Especificações Técnicas constantes na

Parte II deste Caderno de Encargos, e tendo por base o Plano de Trabalhos Mensal

apresentado peio Adjudicatâno - o qual devetá conter a metodologia de trabalho,

designadamente, âs principais opetações/atividades a desenvolver ao longo do mês e a

respetiva calendanzação, bem como sempÍe que se vedfique uma suspensão parcial ou

tempotâia do fornecimento dos serviços por paÍte do adjudicatádo, este ficará sujeito ao

pagâmento de uma sanção pecutiâna compulsóriâ, coÍÍespondente a 0,5o/o do valor do

contÍato, com exclusão do fVA, pot cada üa de attaso, até o limite ptevisto no attigo

329." do CCP.

2. O não cumprimento integral do clausulado do Cademo de Encatgos darâ lugar ao

pagamento, poÍ pâïte do adjudicatâno, de uma importÂncia iguat à diferença tesultante

do preço total a pagar pela entidade adjudicante e o valot dos fornecimentos dos serviços

efetuados, sem prejúzo do ressatcimento de outros danos sofridos pela entidade

adiudicante e calculados nos teffios getais de direito.

3. A entidade adjudicante notificará sempre o adjudicatâno para cumprit, de forma exa;ta e

pontual, as obrigações contÍâtuais, denúo de um pta;zo tazoâvel, salvo quando o

cumprimento se tenha tomado impossível ou a entidade adjudicante tenha petdido o

intetesse na ptestaçáo contratual.

CLÁUSULA2g.^

COMUNICAçÕES E NOTIFICAçÕES

1. Sem prejuízo de podeÍem ser acotdadas outïas regras quânto às notificações e

comunicações entÍe as paÍtes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do

Cóügo dos Contratos Públicos aprovado pelo Deceto-Lei t." 78/2008, de29 de janeiro,
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republicado pelo Decreto-Lei n." 777-B/2017, de 31 de âgosto e alterado pelo Decreto-

Lei n." 33/2078, de 15 de maio, p^t^ o coreio eletónico ou de outro meio de

ftansrnissão esctita e elettónica de dados.

2. Qualquer o)tetaçio das informações de contâcto constantes do conftato deve ser

comunicada por escrito à outra parte.

CLÁUSULA 3O.E

CONTAGEM DE PRAZOS

Os ptazos ptevistos no contrâto são contínuos, correndo sábados, domingos e dias feriados.

CLÁUSULA 31.a

FORO COMPETENTE

Para tesolução de todos e quaisquet conflitos ou litígtos emetgentes do conftato será

competente o Tribunal Administtativo e Fiscal do Funchal, com expressa renúncia a qualquer

outÍo.
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PARTE II

clÁusurAs rÉcNrcAS

I - Cláusulas Técnicas Gerais Conservação e Manutenção

A.Introdução

A Quinta Magnólia foi recentemente teaberta ao público, após a conclusão de uma Requaüficação

Paisagística e Âmbiental. O imóvel em causa, traduz-se mrm empÍeendimento que integta, espaços

pàrz- o lazer, despoÍto e restauração, cujo acesso ao público é gmtuito, estimando-se que

quotidianamente será frequentado pot um elevado númeto de utentes e utilizador... É o-" quinta

centenâna com uma história muito pÍeseÍÌte nos madeirenses.

Â boa gestão deste espaço público, a sua segut^nç , a" sua boa imagem e âpresentação perante os

utentes, utiliz2d6lss e visitantes impüca que se g ï.^flte- a conservação e manutenção da Quinta,

nomeadamente as zonzs verdes.

1.Â presente prestação de serviços tem por objeto a manutenção e consewaçào de todos os

espâços verdes identificados nos Ânexo I ao presente Caderno de Encatgos, de fotma sensível,

mantendo os jardins saudáveis e esteticamente atÍaentes, dentro dos padrões de qualidade de um

jardim que se encontra à disposição do público.

2.Os ftabalhos de manutenção e conservação zbnng1dos por estâ ptestação de serviços incluem

o fomecimento da mão-de-obm necessária para. a formação de equipas de uabalho, assim

como a maquinaria, transportes, materiais, fettamentas e outlos eqúpamentos e produtos

necessários à manutenção, consewaçào e tequalificação dos espaços vetdes.

3.No caso de ocorrerem ftansplantes na âtea em manutenção pelo adjuücatáno que exijam o

Íecrúso a maquinariapesada, nomeadamente camião-grua,, a PATRIRAM será responsável pelo

seu fomecimento, ficando o adjuücatâno obrigado a co1u;botar e fomecet toda a mão-de-obta

necessária aos trabalhos respetivos, sem que tal implique qualquer adicional ao preço

contratado,

4. A âgaa consumida rLa tega será pot conta da entidade Adjudicante, comprometendo-se o
t7
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Adjudicatário a náo usar mais âgaz do que a esftitameÍÌte necessária e â estar atento a fugas que

se possam produzir, por condutas mal fechadas ou qualquer outta circunstância anómala.

5. As zonas verdes a conseryar e manteÍ Iocaizam-se no empÍeendimento Quinta Magnóüa,

Rua Dr. Pita, n."10, Funchal, conforme consta do Ânexo I, e as tipologias de áreas que os

compõem estão descriminadas na tabela do Anexo fV.

O local da prestação de serviços setá enttegue no estado em que se encontÍâ no momento da

abetíxa do procedimento, devendo os concoÍÍentes inteirat-se das áreas exatas amànter e suas

tipologias, das condições existentes em cada zoÍta" e das imposições constantes das

Especificações Técnicas antes de formularem a suâ pÍoposta de preço.

B. Descrição das tarefas de manutenção
81. Ttabalhos contemplados

O conjunto dos trabalhos a reahzar pàte- gàtattú a manutenção das zonas ajardítadas em

pedeito estado técnico, funcional e omamental, bem como asseguÍaÍ os bons serviços do

empreendimento Quinta Magnó)n, é o seguinte:

a) Rega

- Rga das superfícies verdes e venltcação e manutenção do sistema de tega.

Manutenção de telvados - rega, cotte, ÍecoÍte de bermas, monda, atejamento, escadfi.cação,

reposição de substrato, cavà e gtadagem, reposição de zonas peladas, adubação e trâtâmentos

fitossanitários.

b) Manutenção e execução de plantações

- Rega, poda de lirrrpezae formação, tutoÍagem, monda, cava,plantação, teposição de baixas,

adubação e tratamentos fitossanitários.

c) Podas

- De forma afavotecet o desenvolvimento das árvotes com coÍtes que conduzamzumaboa

estfutura e desenvolvimento e, melhorar as condições de segurança dos utiüzadores das

instalações da Quinta Magnólia.

18
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d) Limpeza e manutençã"o da anectdação

- A frequência de interenções em cada espaço vetde depende das caractedsticas específicas

destes (natwreza do coberto vegetal com pÍesença ou não de relvado, diferentes necessidades de

rega e de tatamentos e fertíizações) e da impedosidade de intervenção em situações de

emergência (p.e. queda de árvores e palmeiras ou perigo de queda de tamos, teposição da

verticaüdade dos tutores, avalias no sistema de tega) ou, sempÍe que se mostÍe necessádo.

e) Circúto de Manutenção

- Alimpeza do Circuito de Manutenção engloba t elimtnaçáo de infestantes e de toda a

vegetação de carâcterinvasor, recolha de folhas e de tesíduos dos cottes, mondas e podas bem

como o respetivo tÍanspoÍte paralocal adequado, não podendo queimar nem deixar na ârea de

intetvenção o matenal resultante.

- No decurso do contrato o adjudicatâio poderá aptesentaÍ à PATRIRAM propostas no

sentido de beneficiaÍ o espaço ef ola a manutenção do mesmo.

f) Manutenção do Sistema de Rega/Bombagem

- A gestão e mânutenção do sistema de rega é da tesponsabilidade do adiudicatâno, ftcando

este fesponsável por quaisquer danos ptovocados poÍ mau uso ou negligência.

- A gestão e mânutençáo deverâ seÍ acompanhada pelo responsável indicado pela

PATRIRÂM.

- Deverão ser feitas revisões do eqúpamento de teg e limpos e desentupidos os

aspeÍsoÍes 1 vez por mês, os quais deverão ser afinados de fotma a gatanit rünâ tegâ

homogénea, comunicando-se de imediato qualquer anomaha venftcada.

- As caixas de rega deverão igualmente set mantidas limpas de tera, taízes ou outros

resíduos.

Todos os componentes desta, devetão ser mantidas pelo ad|uücaLtâno e, caso seja necessária

alguma substituição, a mesma setâ da responsabilidade deste.

- Deverâ o adjudicatário proceder à tegular veÀfrcação e mânutenção do sistema de rega

dos aspersores, ficando este Íesponsável por quaisquet tepatações que se mostÍem necessárias.

- A substituição de aspersores danificados setá feita sempÍe que necessádo pelo

adjaücatâno, devendo este assumir os custos p^n a respetiva rcpançào.

- A ausência de rede de rega ou falhas no fornecimento de âgn náo podem ser motivos
t9s



alegados para o não fornecimento da água necessária às plantas, devendo o adluücaano

ÍecorreÍ aos meios alternativos que considete mais adequados, nomeadamente uma auto

cistema, para satisfazeï 
^s 

necessidades hídricas específi.cas das plantas.

- Deverão seÍ feitas pelo menos duas vistorias anuais ao sistema de rega, âcompanhadas

pela PATRIRÂM, umâ no início da época de regas, outra no final desta época.

- Em caso de fugas de âgaa no sistema de rcga, estão inclúdos trabalhos de reparação de

modo à integtal reposição do bom funcionamento do mesmo.

- Deverão ser feitas as verificações necessánzs ao bom funcionamento do controlador do

sistema de regafbombagem, sendo obngatôna a sua substituição por novo em caso de avana.
-/-- E obrigatána uma aLteração hoúila anual do mencionado controladoÍ e, sempÍe que a

entidade adjudicante assim o entenda, ou caso severifique impottante p^r^a rega dos diversos

sectores da Quinta.

- Devetá o adjudicatário ptoceder à verificação, manutenção e substituição sempre que se

mostre necessário, do sistema de rega gota-à-gota. Incluindo rcparação ou substituição de

condutas de âgaa e respetivas uniões.

- Deverá ser feita revisão mensal do sistema getal do grupo de bombas de rega existente,

garantindo o seu bom funcionamento, ficando â expensâs do adjuücatâno quaisquer

teparações, fornecimento e substituição que se mostrem necessárias, nomeadamente, quaisquer

componentes danificados.

- Inclú-se nos componentes supramencionados, condutas de âgoa, válvulas de corte,

acessórios de ligação, bocas de âgaa, electroválvulas, filtÍos, entÍe outros.

Opetações mínimas de manutenção preventiva e oeriodicidades das mesmas:

- Â manutenção preventiva do Programador de Rega inclú as seguintes operações com um

mínimo de 2 interenções anuais:

o - Verificar funcionamento geral do sistema.

- A manutenção preventiva dos Hidtopressores (Rede de rega) inclui as seguintes operações

mensais, com um mínimo de 12 interenções anuais:

o Verificar funcionamento geÍâl do sistema;

o Cfucúto hidráulico, acessódos, proteções e set-points;

o Manobrar válvulas e elementos mecânicos;
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o Vedficar progtamações de funcionamento das bombas;

o Vedficar o estado do Quadro Elétdco de conftolo;

o Yenfrcat as fixações da unidade hidtoptessota.

- A manutenção preventiva ao(s) Filtro(s) da Rega inclú as seguintes opetações mensais, com

um mínimo de 12 intenenções anuais:

o Verificar funcionamento geÍal do sistema;

o Circuito hidráulico, acessóriosl

o Manobrat vályulas e elementos mecânicos;

o Vedficar o estado elimpeza do filtto;

o Verificar as fixações do filto.

- A manutenção preventiva a todas as Caixas de Rega instaladas na Quinta, incluindo as

seguintes operações mensais com um mínimo de 12 intervenções anuais:

o Limpeza total da catxal,

o Reltarâgua;

o Reúat lama;

o Remover raizes e/ou detdtos;

o Inspecionar todos os componentes (incluindo electoválvulas), e se necessários ajusttt,

^pertar 
e eventualmente substituir caso se verifique estatem inoperacionais e/ou com

funcionamento defi ciente.

- Deverâ o adjudicatário proceder ao ajuste, incluindo mais ptocedimentos, e Ìüna malor

ftequência nas intervenções caso i"lg"" impottante púe- m^ntet o bom e seguÍo funcionamento

do sistema de r.egafbombagem.

g) Abates

- Deverá o adjuücatârio procedet â"venficação fitossanitâna das átvotes e palmeiras da Quinta

Magnóüa, devendo para o efeito, caso se mostÍe necessário, informar de imediato a entidade

adjudicante de situação que demonstÍe ser um risco païa 
^ 

seguÍança das pessoas e bens. Esta

informação deverá ser prestada", flo pta;zo máximo de 2 (dois) dias, por escrito e devidamente

fundamentada.
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82. Forma de Execução

a) lirtr;roeza seral
t-

- A limpeza, do jatdim devetá tealizarse diariamente.

- Todas as âteas ajatdinadas ou pavimentadas tetão de apresentaÍ constantemeÍrte um aspeto

limpo, sem acumulação de folhas velhas e Íâmos partidos, etc., incluindo a remoção de resíduos

paralocal aptopriado.

- Na remoção destes resíduos o adjudicatário poderá uttltz.at os meios que desejat, manuais ou

mecânicos, desde que efetue os üabalhos com a fiequência adequada.

- A limpeza das áreas verdes engloba a eliminação de infestântes e de toda a vegetação de

catâctet invasoÍ, tecolha de folhas e de resíduos dos coÍtes, mondas e podas bem como o

respetivo tÍânspoÍte parz loczl adequado, não podendo queimar nem deixat na ârea de

intervenção o material resultante.

- O exigido na alinea anterior poderá ser ultapassado, se o adjudicatádo estilhaçàr pot meios

mecânicos o material verde ou lenhoso proveniente das limpezâs, caso em que os tesíduos

resultantes podetão peÍmâÍrecer no interior do Jardim e set espalhados em zortàs comausência de

cobertura verde, nomeadamente nas âteas de estilha, ou depositados para compostâgem em local

indicado pela PATRIRAM.

b) Manutenção de relvados

- A tega do relvado instalado deverá ocorÍef ftês vezes poÍ semafla ÍÌos meses de Verão e

sempre que se justificat dusnte o restante ano, preferencialmente durante o pedodo notumo

parz não coüdir com o seu uso pela população.

- A rcgapoderâ ser menos intensa na ârea de projeção da copa das árvores.

A altura da rcIva não poderá ser excessiva, pelo que deverão ser efetuados tantos cortes quantos

os necessários paÍa manter o relvado com âspeto cúdado. PoÍ norma, o corte deve ser tealtzado

uma (1) vez por semaÍta, independentemente da êpoca do ano, mantendo os contomos originais

bem delimitados.

- Realnzr-se-á periodicamente um recorte dos limites do relvado, eliminando 
^pmte 

sobrante,

incluindo o aÍÍanque de taizes, de forma a evítar a invasão de pavimentos ou áreas de plantação. O
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coÍte dos rebordos fzt-se-â, pelo menos, três vezes poÍ ano, utiiizando uma pá francesa ou

máquina própnapaï^ o efeito.

- Nos locais em que existam árvotes plantadas no relvado devem ser feitas caldeiras

distanciadas 1,00 m do colo da ârrore e o cotte dos rebentos deve tet tratamento igual ao descrito

antetiormente.

- Particular atetção deverâ set dada às infestantes, as quais devetão set attancadas antes da

operação de corte, ao longo de todo o ano, sempÍe que a sua presença prejudique o aspeto do

relvado, não sendo permitida a existência de ewas daninhas ÍÌuma peÍcentagem superior a 75o/o

porm2.

- No Outono deve proceder-se ao arelamento e escanftcaçã"o do relvado, utiJizando o

equipamento mais adequado pàte- o efeito, seguindo-se uma cobettura com teÍÍa arenosa ou ateia

lavzda e estrume bem curtido ou composto.

- Se ocorreÍem abatimentos do teteno,haverâ lugar à teposição do estado do mesmo com

tera vegetal.

- Nas superfícies de relvado em que, por tazões de uso, pta;g ort doença, se ptoduzam

peladas, deverâptoceder-se à teposição com ÍecuÍso à espécie presente.

- No início da Pdmaverâ e no Outono aphcarse-â uma adubação química com um adubo

composto NPI( contendo micronutrientes, em fórmula a estabelecer pelo adjudtcatzno, em

quantidade não infedor a 80g/m2, seguida de tega, devendo p^tl o efeito, infotmar a

PATRIRÂM.

- A adubação dos relvados na âtea de projeção da copa das árvotes pode ser em menores

quantidades, reduzindo sobretudo os teres deazoto.

- Deverá manter-se uma vigilância constante para detetar precocemente a ocottência de

qualquer tipo de ptàga ov doença e procedet de imediato âos tratamentos fitossânitários mais

adequados.

- Aquando da aphcaçáo destes ptodutos, devem set previamente comunicados à PATRIRAM

o método, a dosagem e a flatluteza do produto a empÍegaÍ, bem como aptesentado o respetivo

cetificado de homologação.

- Por questões de saúde pública, deverão os tratamentos ser devidamente assinalados por placa

e ftta sinalnadora, durante o tempo que se julgat necessátio, e â suâ aphcação set efetuada em

horas de menoÍ attlização do espaço pelo público.
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- Deverá ser tido o máximo cúdado com todos os eqúpamentos elétricos (a título

exemplifi.cadvo, as luminárias de chão), evitando datifrcat os mesmos. Caso tal venha 
^ 

ocoïre\

serâ dt responsabilidade do adjwücatâno a teposição dos eqúpameÍrtos inopetacionais, incluindo

todos os acessódos necessários ao seu bom funcionamento.

c) Manutencão e execucão de olantacões

- A rega será executada com a frequência e intensidade necessárias pâÍa mantet o solo em bom

estado de sazão, adaptzndo-se às características das espécies e deve ser tealtzada, de pteferència,

durante o período notumo.

- As árvotes jovens devetão set alvo de rega adequada. A tutotagem e a âncoragem devem ser

executadas com a regularidade necessária de forma a ajustar-se ao desenvolvimento do exemplat

vegetal ou por desvios provocados pelo vento ou movimentos de teÍÍâs, patz- evTtàr defotmações e

pontos de ftagiüdade nos caules, fustes ou Íamos.

- A manutenção ou execução de ancorâgens que se revelem necessárias é da competência do

adjaücatáno, não podendo, em caso algum, os materiais de amattação causar quaisquer danos no

exemplar em questão.

- Quaisquer intervenções estÍututântes a nível de podas deverão ser feitas de forma planeada, sob

orientação téctica e executadas poÍ pessoal com fotmaçào específica, sendo sempre observadas na

suz reahzação as Normas Técnicas aplicáveis a estâs operações @4anual FAPAS - A poda de

árvores ornamentais).

- As podas a rcahzaÍ nas árvores jovens serão de formação ou manutenção durante o

Outono/Invemo. Os cottes também podem reahzar-se fora daquele período e, da época de

rebentação ou da queda da fot'n, se incidfuem em râmos secos ou em vetdes de pequena secção.

Ramos secos, Íâmos com ângulos de insetção incorretos (codominantes) ou múto baixos,

rebentação de toiça ou ÍâÍnos ladrões devetão ser eliminados sempre que necessário. Excetuam-se

deste ultimo caso as árvores indígenas, em que esses atributos façam parte das características

próprias da espécie.

- Podem ainda eliminâÍ-se Íamos sãos no caso de se pretender promoveÍ o atejamento da copa ou

paÍâ compens^t 
^ 

perda de nízes.

- Em caso de dúvida deve solicitat-se sempÍe â presença do reptesentânte da PATRIRAM.
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- A poda motivada por conflito entÍe exemplates deve set avaliada pteviamente pela PATRIRAM

que decidirâ da swa opotunidade e alcance.

- Nos atbustos de folhagem, devetá teúar-se simplesmente os lançamentos mais vigotosos,

mantendo a sua forma natutal, e procedet-se à limpeza de galhos, folhas e flores secas durante todo

o aÍÌo, podendo controlar-se a dimensão do arbusto de forma mais tadical a pedido da

PATRIRÂM.

- Os arbustos de flot devetão set podados de acordo com â sua natuteza e especificidade, no

sentido de ptoduzirem floração mais intensa e vistosa.

- Poderá ser necessátio manteÍ alguns atbustos baixos seÍnpre que os mesmos formem uma cottina

que impeça as panotâmicas mais relevantes em gtandes extensões.

- No caso de sebes apandas,a poda setâfeitategulatmente,pat^ conservar afotmapré-definida e os

atbustos bem compactos.

- As hetbáceas devetão ser limpas de folhas e flores secas dutante todo o âno, podendo ser

necessário podáJas pata condicionar o seu ctescimento desmesurado ou intensificat a flotaçã.o.

- Sempre que as herbáceas apÍesentem um aspeto envelhecido, demasiado denso, ou com ftâcâ

floraçã,o ou desenvolvimento radicular à supetfície, o adjudicatário deverâ execatar opetações de

levantamento, divisão de tufos e teplantação. Nesta altwra ptocedet-se-â a uma cava e fettliz.ação

geral (que será uma das 2 anuais), seguida de teplantação nos compassos adequados, para a qual

serão apÍoveitadas âs plântâs reúadas do solo, desde que âpÍesentem bom vigot e se encontÍem

em bom estado sanitário.

- A monda de zonas plantadas pode fazet-se de forma manual ou mecânica, mâs sem

comprometet o desenvolvimento das plantas ornamentais.

- No caso de compactação excessiva, de swgimento de uma cÍosta, acompanhada ou não de

"feltro", oupara facihtar a monda deve tomper-se a camada supetficial do solo aúavés de uma cava

manual de 1,2-1,5 cm de ptofundidade, sem afetaçã"o das espécies instaladas.

- Sempre que as plantas tenham petdido iremediavelmente as suâs catactedsticas ornâmentais ou se

encontrem num estado fitossanitário que faça ptevet a eminência da situação anterior, deve

ptoceder-se à sua substituição, devendo p^rà o efeito tal ser comunicado à entidade adjudicante.

No início da Primavera e no Outono aphcarse-â uma adubação química com utn adubo composto

NPI( em fórmula a estabelecer pelo adjudicatário, em quantidade não inferior a 80g/m2. Na projeção

das copas, sobretudo de árvores adultas, a adubação pode dirninuit designadamente, nos teoÍes em
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azoto.

- A aphcação referida na alínea anterior farse-â por distribuição superficial após a monda e cava do

terÍeno, seguida de rega.

- Devetão ser levados a cabo tratamentos fitossanitários sempÍe que absolutâmente necessários à

ganttta da vitalidade e saúde das plantas instaladas, mas apenas ao zpatecimento de algtrna ptaga

ou doença. A rceliz2çã'o de tratamentos curadvos deve ocoÍrer no mais cuÍto espâço de tempo, de

modo a assegrúar um ótimo desenvolvimento vegetâtivo das plantas.

Aquando da aphcaçáo destes ftatamentos, devem ser previamente comunicados à PATRIR {.M o

método, a dosagem e 
^ 

flat:urezl do produto empregue.

- Por questões de saúde pública, deverão os tÍâtamentos ser devidamente assinalados pot c ïta;z,

durante o tempo que se julgar necessário.

- Todos s tÍatâmentos ocorrerão por conta do adjudicatário.

d)Podas

t. Afetação dos recutsos humanos

Palzatealìzaç/ç dos tabalhos de podas, pÍetende-se que o prestador de serviços forneça:

1.1. A indicação de um etcxtegado com formação e experiência em podas de áwores otnamentais,

que tenha pÍesençâ â tempo inteiro na prestação de serviços.

1..2. A garanna de peio menos um podadot/escaladoÍ com experiência, de operários não

especializados paÍa apoio no solo à tecolha, corte e acomodação dos tesíduos.

1.3. Os ftabalhadotes contÍatados deverão ter uma conduta adequada à função e ao bom nome do

prestadot de sewiços e do conüaente público.

1.4. Durante a execução da prestação de serviços o contÍaente púbüco poderá soücitar a substituição

de algum dos elementos da eqúpa, sempre que consideÍe que o mesmo não reúne as condições

necessárias ao exetcício das tespetivas funções.

1.5. O contÍâente público Íeserva-se o dkeito de exigir a substituição de determinado trabalhador

afeto ao conúâto, quando a sua pÍesençâ se revele prejudicial à execução do conüato ou à boa

oÍdem, por motivos de natureza profissional ef ou disciplinar.
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1.6. Todos os trabalhadores devetão estar devidamente eqúpados e fatdados, com eqúpamentos de

pÍoteção e seguÍança.

1.7. O pessoal do prestador de serviços adstrito à execução do conftato deverâ apÍesentâr-se

uniformemente fardado, devidamente identificado e com o logótipo da empresa.

1.8. O prestador de serviços é tesponsável por fomecet aos seus trabalhadotes, todos os EPI -
eqúpamentos de proteção individual Quvas, óculos, ptoteção auriculat, mâscaïas, entÍe outtos), assim

como fazet cumprit o uso dos mesmos, necessários pâïâ a rcahzação das diversas tatefas e que devem

estaÍ em conformidade com a legislação em vigor.

2, Áfretaçáo dos tecutsos mateÍiais

2.7.O prestador de serviços deverá tet os meios matetiais e viaturas necessários a afetar à ptestação de

serviços, sendo que deverá ter todo o eqúpamento necessádo à boa execução dos üabalhos,

designadamente:

2.7.1. Viatura com plataforma(s) elevatóda(s);

2.1.2. Motosseras com lâminas adequadas às vádas seções dos troncos a Íemover;

2.1.3. Podadotas com haste extensível;

2.1..4. Camioneta(s) de caixa tberta, com báscul^,put^ o trânspoÍte de resíduos;

2.1,.5. Carrinhas pàÍa" o ftanspotte do pessoal e das feramentas;

2.1.6. Todo o material de stnalização considerado necessário, nomeadamente, fitas, barras e

cones refletores.

2.7.7. Material e equipamento adequâdo ao tabalho em alfrxa pot escalada de árvotes.

2.1.8. Matedal e eqúpamento adequado ao tabalho de podas de palmefuas.

3. Forma de execução dos ttabalhos

3.1. Na execução dos tabalhos e fomecimentos âbtangidos por esta prestação de serviços observar-

se-âo:

3.2. A responsabilidade proveniente de acidentes de trabalho pertence exclusivamente ao

adltücatâno.
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3.3. Toda a responsabiüdade inerente à prestação de serviços, no que concefne ao cumprimento da

legislação em úgot, bem como o cumprimento de determinações de entidades púbücas e

administativas, a Íesultante de aplicações de multas ou coimas é inerente ao adjuüca;tano.

4. Outras condições

4.1

4.2

4.2.1,

4.2.2

4.2.3

4.3

4.4

4.5

A presente prestação de serviços respeita também à rczlizaçào de podas, prevendo a tecolha e

tÍânspoÍte de resíduos para vazadouro e/ou local a indicar, nos temos e condições que a

seguit se desctevem e que deverão ser tespeitadas pelo prestadot de serviços:

A poda de árvores terâ em consideração as seguìntes orientações técnicas:

Â intervenção nas árvores até 8 metos de altura visa a eliminação de ramos mal orientados

(codominantes), mal conformados, cruzados e moÍtos;

Â intervenção em árvotes com > 8m e ( 12 metros de altura visa a eliminação de tamos mal

conformados, doentes, secos e/ou em colisão com candeeiros, etc.

A intervenção em árvores com altura ) 12 metrcs de altura visa a eliminação de ramos mal

conformados, doentes, secos e/ou em colisão com candeeitos, etc.

Todos os transpoÍtes serão da responsabiüdade do adjuücatzno e por conta deste

obedecendo as disposições legais existente sobre essa matêna.

A entidade adjudicante Íeserva-se o direito de durante /ap6s a execução dos trabalhos, e

sempre que o entender, teahzar visitas, a fim de venftcat se os serviços estão a ser feitos de

acotdo com o estipulado neste caderno de encargos.

Terá que haver posterior lirnpeza dos locais intervencionados, o que inclú a remoção de

resíduos verdes e o seu transporte avazadouto.

5. Definição dos tabalhos de poda

Em todas as situações que o permitam, o objetivo principal das podas ê favorecer. o desenvolvimento

da âwote com coÍtes que conduz^m 
^ 

utrtz boa estrutura e umâ copâ com uma forma harmoniosa,

ptóxima da natwal.

28

\ffi



6. Necessidade de Poda

6.1 Pretende-se melhorar as condições de segrúânçâ dos visitantes dos espaços verdes evitando que:

a) Os tamos que estão mais baixos afetem a passagem de pessoas e/ou veícúos;

b) Ocora a queda de ramos secos;

c) A nmagem colida com candeeiros de iluminação ou outros eqúpamentos causando danosl

d) A ramagem invada ou se inftoduze- em espaços vizinhos ptivados

6.1.1. Pretende-se ainda:

a) Mantet o bom aspeto das árvores a poda4 temovendo os Íamos mortos a fim de impedir a infeção

da ânore por fungos xilófagos que podem penetÍar por aquela via. A eliminação de ramos mal

conformados e mal inseridos permiúá o desenvolvimento futuro de uma boa estrutura da âwor.e e a

revttahzaçào de átvotes velhas ou pouco vigotosas.

6.1.2. No caso das oalmeiras:

Limpeza de palmeiras - esta limpeza consta na remoçáo de palmas secas, de modo a gatantlr a

segÌrrançâ das pessoas e bens, evitando danos na envolvente das mesmas.

a) A poda limita-se geralmente à suptessão de folhas secâs, devendo conservar-se todas as folhas

vetdes e em bom estado, e âpenâs coÍtaÍ-se aquelas que se âpÍesentem total ou patcialmente secâs; o

corte da folha seca devetâ deixar no espique uma porção do pecíolo sufi.ciente para"ahcetça.f' a folha

vetde seguinte (cerca de 10cm).

b) É aconselhável reahzar. a poda de palmefuas durante os meses de Vetão, embora se possam

eliminat as folhas secas em qualquet oufta altura do ano e sempre que necessário, com exceção dos

meses mais frios.

6.1.3. AlTmpeza de palmeiras terá em consideração as seguintes orientações técnicas:

a) A intervenção vtsa a eliminação de ramos mal orientados, mal conformados, cruzados, doentes,

secos, moÍtos e/ou em colisão com candeeitos, zonas de passagem que possam pÍovocar danos aos

o 'lizadores da Quinta.

b) O adjudicatâno deverá executaÍ a limpeza das palmeiras, sempte que se mostre necessáÍio e,

sempÍe que se verifique alguma das situações ptevistas na alinea a) deste ponto.

29



Época de tealização dos trabalhos

As podas e limpeza de palmeiras ocorerão ao longo do ano, sempÍe que necessário estando o

adjtücatano obdgado à sua execução no mínimo umàvez por ano no âmbito do contrato.

7. Modo de execução dos coÍtes

7.1. Suoressão de um ramo

-

Os cortes deverão ser feitos com firmeza e de forma limpa, orientados de modo a evitar a estagnação

de âgta e situados no plano que une o extetj.or da ruga da casca e a extremidade superiot do colo do

tàmo.

7.2 Encurtamento de um ramo

O encurtamento de um ramo deverá set efetuado nz axila de um tamo lateral que desempenharâ o

papel de "suga-seivâ".

O corte deverá reahzar-se paraielamente à ruga da casca, na proximidade imediata desta, do lado a

removeÍ evitando tocâÍ nesta ruga. Na eliminação de um ramo morto ou de um toco, evitar-se-á

alterar. o calo de compartimentação.

No caso particular da eliminação ou encuttâmento de gtandes ramos, estes deverão ser cortados em

secções progtessivas e a suâ queda deve ser orientada com o auxílio de cordas de retenção.

Fazem-se vários cortes de redução, em função do tamanho do r^mo 
^ 

cortat. Â redução evita que

Íamos múto gtandes e pesados pÍovoquem danos na envolvência.

7.3 Descida de tamos

Na presença de bens a conseÍvâÍ na ptoximidade das árvotes, os râmos maiotes deverão ser descidos

com o auxflio de cordas de retenção, para orientat a sua queda "segutando" a peça lenhosa cottada,

com uma cotda ancotada na âwote, controlando a sua descida atê ao solo, com a ajuda de

eqúpamentos dimensionados plte.^s c rg s previstas.

Se os ttabalhos fotem executados 
^ 

patt:rÍ de um cesto elevatório, sempÍe que a situação o justificar,

devetâ estaÍ pÍesente no "cesto", mâis um opetário para ajudat a ottentat a descida dos tamos.

7.4 Desinfeção e manutenção das feramentas

Para evttat a propaga.ção de doenças, as feramentas de poda devetão ser desinfetadas com rün

produto que tenha sido submetido à aprovaçã"o da fiscalTzação.
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Na ausência de um processo automático de desinfeção do material, é necessário realtzat vtrta

desinfeção pedódica das feramentas, antes da deslocação pata outro local.

Nas zonas de elevado risco de contaminação, serão tomadas ptecauções particulares, sendo

obrigatória a desinfeção do material antes de começaÍ o trabalho nouta âwore.

As feramentas de coÍte deverão ser afndas regularmentepa;r^ garanüt a qualidade do trabalho.

7.5Limoeza das fendas da ooda

Todas as feridas da poda deverão ser limpas pela suptessão das eventuais irregularidades do coÍte.

8. Tipos de poda

8.1. Podas de manutenção de árvores adultas

E rcahzada com o objetivo de proporcíonar àplanta adulta boas condições de sobtevivêncià, em

harmonia com as condições do meio envolvente.

Compteende dois tipos de intervenção: AlTmpeza e arejamento e a redução da copa.

a) Límpeza e arcjamento

Eliminat-se-ão os Íamos moÍtos, mal confotmados ou insetidos, de tebentação nova e excessiva, bem

como os Íâmos que estejam a colidit com alguma estrututa. A sua supressão fat-se-â mantendo a

natural silhueta da âwote e âumentando o seu gtau de transpatência getal. O volume total a rctitzr

não devetâ exceder 20o/o do volume inicial da copa.

b) Redução dacopa

Serâ rcahzada de forma a diminuir o volume da âwore, reduzindo a copz- sem alterar drasticamente a

sua silhueta. Utilizar-se-â a têctica baseada no cotte de tamos de maior dimensão, ta axilz de um dos

seus Íamos latetais. O tamo escolhido faz o prolongâmeflto do tamo cottado. Este tamo lztetzl tem o

papel de "suga-seiva", favotece a compartimentação e evita a probfetaçáo de rebentos na

proximidade do ponto de corte.

8.2. Podas de refotmação

Estas podas permitem a melhoria da estrutura, fotma e aspeto das árvotes, çluando estas estiveram

durante múto tempo sem qualquer tipo de manutenção, tenham sido severamente podadas ou de

alguma fotma tenham sido sujeitas a atos de vandaüsmo.
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C. Obdgações complementaÍes à manutenção

- O contrato de manutenção abrange a manutenção das zorta;s aiatdinadas no seu estado atual,

estando previstos, ao longo do tempo de vigência do coÍÌtÍato, incrementos qualitativos

decorrentes dos cuidados permaÍÌentes ministtados pelo adjuücatâno. No final do contÍato, as

âreas allvo da manutenção deverão estâÍ num estado eqúvalente ou melhot do que no início dos

ftabalhos.

- Desde que seja essâ a vontade da PATRIRAM, o adjudicatâno obriga-se a efettar. todas as

plantações pretendidas, de forma a enriquecer o coberto vegetal, sendo responsabilidade da

entidade adjudicante o fomecimento das plantas.

- O adjudicatário estarâ obdgado a envidar todos os esforços que conduzam ào bom

desenvolvimento dos úabalhos de manutenção e a cumpdr todas as disposições emanadas pela

PATRIRÂM ou seu represeÍÌtante no pnzo fixado por estâ.

- O adjuücatâno deve alertar a PATRIRAM pan qualquer anomaha detetada que se prenda com

quaisquer infraestruturas na ârea objeto da prestação de serviços, quet seja degtadação, furto ou

vandalismo, no ptàzo de dois dias, de modo â que a entidade adjudicante proceda à correção

necessária, se assim o entender.

- O adjudicatâno é responsável pelo estrito cumprimento da totalidade dos serviços conftatados,

não sendo vâhda qualquer justificação baseada em faltas cometidas por parte de trabalhadotes ou

fomecedores. Para isso, o adjaücatâio deve garanú o número de funcionários suficiente para

âsseguÍar a cobettura das folgas legais, períodos de férias e de descanso semanal.

- O adjudicataio tomarâ todas as precauções para evítar acidentes ou prejuízos de qualquer ordem,

sendo ele o responsável pelos mesmos, atendendo-se à legislação vigente.

- O prestador de setviços fica obrigado a adott os procedimentos de stnabzaçáo de pessoas,

viaturas e eqúpamentos, cumprindo as norÍnas em vigor, de forma a garunit. a sua visibiüdade e

segrúânçâ e a de tetcefuos, assumindo os respetivos encaÍgos.

- O pessoal operário das eqúpas de trabalho do adjudicatâno deverâ apÍesentâÍ-se com vestuário

adequado, tespeitando as ÍÌormâs de higiene e seguÍânça neste tipo de ttabalho.
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D. Diteção e Fiscalização dos Trabalhos

1. Â dfueção técnica setá obdgatoriamente exercida poÍ um técnico com experiência comprovada

na ârea agrícola, flotestal ou de jatdinagem, o qual devetá participar obrigatoriamente nas

reuniões matcadas, estar ptesente sempÍe que necessâno e ser o interlocutor e delegado do

adjtücatâno perante a entidade adjudicante.

2. A ftscalização dos ftabalhos será exetcidâ poÍ ÍepÍesentaÍÌte designado pela entidade adjudicante,

sendo informado o adjudicatâno de quat(is) o(s) técnico$) qr. teú(ào) telação direta comele.

3. As tarefas do(s) técnico(s) designado(s) pârâ executat os serriços de fiscalização serão,

fundamentalmente:

a) Yenfrcar que os trabalhos se efetuem oportunamente e na fotmaestipulada.

b) Verificar a assidúdade do pessoal que constitui as equipas de manutenção, assim como se

a sua aparència, vestuário, eqúpamento de seguÍança, competênciâ, ritrno de trabalho e

conduta teúnem as condições exigidas p^t^ 
^ 

sua função.

.) Fomecet pontualmente indicações no âmbito de podas de áwores e palmefuas e, no caso

de altetações das espécies que compõem o coberto vegetal.

4. Durante as ações de ftscaltzação, caso seja constatado algum incumprimento ou situação

an6mala, seú feito um tegisto por escrito, que será comunicado no próprio üa ao adjrücatâno,

com a seguinte metodologia:

ò Setá feita de imediato uma comunicaçã"ovn telemóvel com o diretor técnico dos sewiços

conüatados, sendo-lhe conceüdo wmprz;zo tazoâvelpara a resolução da questão.

Caso tal resolução nío ocorra no espâço de tempo concedido, setâ feita Ìrma comuticaçào escrita,

sendo de imediato acionadas as penalidades previstas na cláusula28" do Caderno de Encargos.
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II - Cláusulas técnicas gerais e especiais paÍa abates de árvores e palmeiras

A. 1. Afetação dos ÍecuÍsos humanos

Para t rcalização dos trabalhos de abates de árvores e palmeiras, pretende-se que o prestadot de

serviços forneça:

1.1. A indicação de um encarregado com fotmação e experiência nos trabalhos â executâÍ e que,

tenha pÍesença â tempo inteiro na ptestação de sewiços.

1.2. A gztania de pelo meflos um podadorfescaladoÍ com experiência, de operários não

especializados paÍâ apoio no solo à tecolha, cotte e acomodação dos resíduos.

1.3. Os trabalhadores contÍatados deverão teÍ uma conduta adequada à função e ao bom nome do

prestadot de setviços e do contraente púbüco.

1.4. Durante a execução da prestação de sewiços o cofltïaente púbüco podeú soücitar a substituição

de algum dos elementos da eqúpa, sempÍe que consideÍe que o mesmo não reúne as condições

necessálias ao exercício das respetivas funções.

1.5. O contÍaente público reserva-se o direito de exigir a substituição de detetminado ttabalhador

afeto ao conttato, quando â sua pÍesençâ se tevele prejudicial à execução do conúato ou à boa

ordem, por motivos de natuteza profissional ef ou disciplinar.

1.6. Todos os trabalhadores deverão estar devidamente eqúpados e fardados, com equipamentos de

proteção e seguÍançâ.

7.7. O pessoal do prestador de serviços adstrito à execução do contrato deverá âpÍesentâÍ-se

uniformemente fardado, devidamente identificado e com o logótipo da empresa.

1.8. O prestador de serviços é responsável por fornecet âos seus tabalhadores, todos os EPI -
eqúpamentos de pÍoteção individual (luvas, óculos, pÍoteção auriculat, mâscaras, entre outtos), assim

como fazet cumprir o uso dos mesmos, necessários parâ z rcahzação das divetsas tatefas e que devem

estaÍ em conformidade com a legislação em vigot.
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A. 2. Afetação dos ÍecuÍsos matetiais

2.1. O prestador de serviços devetá teÍ os meios materiais e viatuas necessários aafetat à ptestação

de sewiços, sendo que devetá ter todo o eqúpamento necessário à boa execução dos üabalhos,

designadamente:

2.7 .1,. Y tafira com plataforma(s) elevatória(s) ;

2.7.2.MotosseÍras com lâminas adequadas às várias seções dos ftoncos a ÍemoveÍ;

2.1.3. Podadoras com haste extensívell

2.7.4. Camioneta(s) de caixa aberta, com báscula,p^Í^ o tÍanspoÍte de tesíduos;

2.7.5. Catnnhas pan o transpoÍte do pessoal e das feramentas;

2,7,6, Todo o material de sinaltzação considerado necessário, nomeadamente, fitas, barras e coÍÌes

refletores.

4.3. Forma de execução dos uabalhos

3.1. Na execução dos trabalhos e fornecimentos abrangidos pot esta prestação de serviços observar-

se-ão:

3.1.1. O pâgamento dos serviços de abate de árvotes e palmeiras é feito mediante arcnlizaçilo de um

auto de medição, apenas podendo ser fatuados e pagos os serviços efetivamente prestados, com base

nos pÍeços unitfuios indicados na pÍoposta adjudicada.

3.7.2. O auto de medição referido no número anterior deverá conteÍ a indicação dos locais onde os

tabalhos foram desenvolvidos, bem como as üfetentes quantidades, pÍeços unitários e totais.

3.1.3. A responsabilidade proveniente de acidentes de trabalho pertence exclusivamente ao

adjudicaúrio.

3.7.4.Todaa responsabiüdade inerente à prestação de serviços, no que concerne ao cumpdmento da

legislação em vigor, bem como o cumprimento de determinações de entidades públicas e

administrativas, resultante de aplicações de multas ou coimas é inetente ao adjuücatáno.

A.4. Outtas condições

4.1. A pÍesente prestação de sewiços respeita também à tealiza;çáo de abate de árvores e palmeiras,

com estilhaçamento no local, recolha e tÍânspofte de resíduos para vazadouto ef oulocal a inücat,
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nos teÍmos e condições que a seguiÍ se descÍevem e que devetão set tespeitadas pelo prestadot de

serviços:

4.1.1. O abate de árvores e palmefuas tetâ em considetação as seguintes orientações técnicas:

4.1,.2.Incl;rt o abate, a úzçagem, o estilhaçâmento e a tecolha e tÍanspoÍte de lenha/ dos tesíduos

vegetais avazadouto ou o local ainücat pela PÂTRIRÂM;

4.1.3. Setão efetuados pot desmontagem da âwore ou da palmeira (quando necessádo) e tetenção das

peças coÍtâdas, pata evitar danos, nâ envolvente e demais especificações previstas nas condições

técnicas deste caderno de encaÍgos.

4.1,.4.Todos os tÍânsportes serão da responsabilidade do adjudicatâno e poÍ conta deste obedecendo

as disposições legais existente sobte essa matêna.

4.1.5. Vistorias e petalizações - A entidade adjudicante Íeservâ-se o direito de duante /ap6s a

execução dos tabalhos, e sempre que o entendet,realizat visitas, a frm de venftcat se os serviços

estão a ser feitos de acordo com o estipulado neste caderno de encargos.

4.7.6. Encatgos e Licenças - São da responsabiüdade do adjudic*tno todas as despesas com

quaisquet ücenciamentos que sejam necessários à boa execução dos trabalhos â executar.

B. Cláusulas técnicas especiais para abates de áryores e palÍneiÍâs

B. l. Catactetizaçáo getal

O objeto da ptesente conftatação consiste na conservação e manutenção das zonas verdes, incluindo

abates de árvores e palmeiras.

Terá que havet posterior limpeza dos locais intervencionados, o que inclú a remoção de tesíduos

vetdes e o seu ttansporte avazadouto.

B.2. Definição dos tabalhos de abate

Em todas as situações que se mosúe necessário, serão executados os abates de áwores e palmefuas,

sendo apuadas as condições fitossanitárias das mesmas. Múto relacionado com o ponto antenor ê

também considerado o risco p^Ía. 
^s 

pessoâs ou até mesmo, aptópnapropriedade.
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2. Necessidade de Abates

2.1. Pretende-se melhorar as condições de segrúança dos visitantes dos espaços vetdes evitando que:

a) a queda de ftoncos de grande porte caiam sobre os cidadãos;

b) a queda de toncos danifiquem propriedade de tetceitos;

c) danos patrimoniais ou não patrimoniais;

2.2.Modo de execução

2.2.7. Abate de âttrores epalmeras

Os abates serão efetuados por desmontagem das árvores ou palmeiras de gtande poÍte e retenção das

peçâs coÍtâdas pan evitar danos na envolvente.

2,2.2, Desnfeção e manutenção das ferramentas - Para evitat a, ptopàg ção de doenças, as

feramentas de poda deverão ser desinfetadas com um produto que tenha sido submetido à

apt ov ação da ftsczlização.

Na ausência de um pÍocesso automático de desinfeção do mateinl, é necessádo tealinar vtna

desinfeção petiódica das fenamentas, antes da deslocaçào para outro local.

Nas zonas de elevado risco de contaminação, setão tomadas ptecauções particulates, sendo

obrígatona a desinfeção do material antes de começar o ttabalho ÍÌoutÍa âwote.

As feramentas de corte deverão ser aftadas regularmente parl- gataniu a qualidade do ttabalho.

2.2.3. Remoção dos resíduos - Todos os resíduos resultantes da execução dos trabalhos serão

removidos simultaneamente e cootdenadamente no momento em que são finalizados os ftabalhos

num determinado espaço vetde.

Todos os resíduos serão, sempÍe que possível estilhaçados e de imediato acondicionados em canadas,

de modo a não impedir a circulação viâna e/ou pedonal nos locais intewencionados.

Âo fim de cada dia de üabalho, o local onde este decorteu deverá ficat completamente limpo e

varido.

C. Condições de execução dos tabalhos

C. L Época de tealização dos tabalhos

Os abates ocottetão ao longo do ano, sempÍe que necessátio.
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C. 2. Prioddades na execução de uabalhos

Considerando a necessidade pÍemente de seguança dos u"lizadores das instalações da Quinta

Magnôha, deverâ o adjudicatário proceder às intervenções priodtárias descritas no Plano de Abates

infua:

PIÁNO DE ABATES:

1. Para t rcalizaçào da prestação de serviços, o Adjudtcatâno ftca obngado a rea}lrzar. os

trabalhos discriminados no Anexo II ao presente Caderno de Encargos, onde estão

previstos os abates que deverão obedecer às prioddades de intewenção antal uindicadas.

2. As palmeiras identificadas no Anexo II deverão set intervencionadas para abate nos

primeiros 2 (dois) meses de execução do conttato.

3. As ámores pata abate no Anexo II do ptesente Caderno de Encatgos, indicad^s pàtà o

pdmeiro ano de execução de contrato, devetão set intervencionadas nos primeiros 6 (seis)

meses do mesmo.

4. As áwores pxa abate no Anexo II do presente Caderno de Encargos, indicadas pàrt- o

segundo ano de execução de conftato, devetão set intervencionadas nos primefuos 6 (seis)

meses do mesmo.

5. As árvores pata abate no Anexo II do presente Caderno de Encatgos, indicad^s puta o

terceiro ano de execução de conüato, devetão ser intervencionadas nos primeiros 6 (seis)

meses do mesmo.

C. 3. Fiscahzaçáo e coÍÌtrole dos ttabalhos

Realizar-se-ão teuniões ftimesttais entte o tepÍesentante responsável da PATRIRAM e o técnico

responsável da emptes , p^r^ avahação dos trabalhos executâdos e vistoria dos locais a seÍem

intervencionados. Nesta altwra o técnico responsável da PATRIRAM, acompanhado pelo

representaflte da empresa, procedetâ ao rcgpsto escrito e/ou fotogtâfrco, de algtma situação existente

que possâ levmtar. ptoblemas.

A PATRIRAM reserva-se o direito de, durante e após a execução dos trabalhos, e sempÍe que o

entendet, levat a efeito visitas aos locais, a fim de venficat se o ttabalho está a set realizado de acordo

com o estipulado neste caderno de encargos.
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Os ttabalhos setão executados segundo as normâs estabelecidas neste caderno de encargos.

Qualquet situação imptevista e não imputâvelao adjuücatâno que obste ao bom e tegulat andamento

dos tabalhos â executar no âmbito do presente procedimento, deve ser de imediato, comunicada por

escrito à entidade adjudicante. A esta caberâ dat tesposta e decidit o ptocedimento a 
^dotat 

p^r^

Íetomat a execução normal dos trabalhos.

C. 4. Segutainça, dos tabalhadotes e pteiuízos

O adjudicatâio tomará todas as ptecauções necessárias p^tà evitar acidentes e ptejuízos de toda a

ordem, devendo possuir ún seguÍo de responsabilidade civil, para cobrir danos eventuais.

Todos os trabalhadores deverão estar obdgatodamente eqúpados com os meios de segutança e

pÍoteção individual, indicados para cada tipo de trabalho, pela legislação vigente.

O adjudicatário deverâ tet o cúdado necessádo paÍa que os râmos cottados, náo calram sobre a

propriedade privada, Caso isso 
^coÍateça", 

será aquele responsável por contactaÍ os proprietádos, bem

como, pela remoção imediata de ramos e pela limpeza desses espâços. Ocottetâ pot conta do

adjuücatano, que se considerarâ pan o efeito o único responsável, a tepatação e a indemnização de

todos os prejuízos que, por motivos imputáveis ao adjudicatano e que resultem da ptôpna Íatwïezz-

da prestação de serviços, sejam sofridos por tetceiros até à teceção definitiva dos trabalhos, quer seja

em consequência do modo de execução destes ultimos, da attaçào do pessoal do adjudicatâio, do

deficiente comportâmento ou faltz de segurânça de matetiais e eqúpamentos.

Logo após o acidente, o prestador de serviços devetá tomaÍ as providências necessáias pan que seja

conctettzada a rcpataçáo de qualqueÍ estÍago que enüetanto, ocorra.

Só em casos devidamente justificados, a PÂTRIRAM podeú aceítar que â rcpanção não seja

conclúda em menos de 48 (quateflta. e oitQ horas.

Imediatamente após um acidente que respeite a terceiros, e independentemente da impotância deste,

o prestador de serviços deve infotmar a PATRIRAM, por escdto, desta ocortência.

C. 5. Altetação dos rabalhos

Em qualquer caso de omissão ou de altetações de trabalhos setá estabelecido um acordo esctito com

a PATRIRAM. Sempre que â empÍesa softa aúasos na execução dos trabalhos, em virtude de
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qualqueÍ facto imputâvela terceiros, deverá, noprazo de 48 (quarenta e oito) hotas a contaÍ dadata

em que tomou conhecimento da ocorência, informar por escrito, a frm da PATRIRÂM fique

habilitada 
^tomzrr 

as providências que estejam ao seu alcance.

Caso as árvores ou palmefuas a podar tenham cabos elétricos ou telefónicos ptóximos, podendo

constituir situações de risco, a PÂTRIRAM devetá ser avisada com ântecedência, para que as

intervenções não sejam suspensas até que as entidades competentes possam intervir, e ÍepoÍ as

condições de segurança. Em caso de emergência será também o adjudicatário a contactat as entidades

necessaflas

C.6. Outtos encaÍgos do adiudicatário

Considera-se encaÍgo do adjudicaúrio, promoveÍ o seguÍo da execução dos trabalhos de acordo com

a legislação em vigor.

Em todas as viaturas deverá exisú, em local bem visível, rüna placa onde esteja indicado o nome da

ftma, o respetivo contacto e ainüczçio de que estâ se encontÍa "ao serviço da PATRIRAM".

III - Cláusulas técnicas gerais e especiais para pÍestação de serviços de limpeza dos

habitats, fornecimento de alimentação e alimentação dos animais em cativeiro

A. Introdução

Considetando-se que, no local da ptestação de serviços existem animais em cativeiro, nomeadamente

catuÍÍâs, pedquitos, coelhos e espécies de peixes que necessitam de cuidados especíÍïcos, e que estes

animais são de firlcral importância para o espaço em questão, urna vez que pdmamos pela excelência

do serviço prestado à população, e pelo bem-estar dos animais, existe a necessidade de asseguaÍ que

os referidos animais que estão em exposição aos utentes/utilizadotes da Quinta, vivam de forma

condigna e em condições apropdadas de salubridade.
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A. 1. Afetação dos recursos humanos

Pala a. rcaliz.açã,o dos trabalhos de limpeza dos habitats, fomecimento de alimernt^ção e alimentação

dos animais em cativeito, ptetende-se que o prestador de serviços forneça:

1.1. A indicação de um encaregado com experiência em ttatamento de animais, que tenha pÍesença

üâna na. prestação de serviços.

7.2.Dutante a execução da prestação de serviços o contÍâente púbìico podeú solicitar a substituição

do referido responsável, sempÍe que consideÍe que o mesmo não teúne as condições necessárias ao

exercício das tespetivas funções.

1.3. O trabalhador devetâ estar devidâmente eqúpado e fxdado, com eqúpamento de proteção e

segufança.

1.4. O prestador de serviços é responsável por fornecer aos seus uabalhadores, todos os EPI -
eqúpamentos de proteção individual (uvas, óculos, proteção auricular, mâscaras, entÍe outÍos), assim

como fazet crxrtprir o uso dos mesmos, necessários paÍa a tealtzação das üversas tarefas e que devem

estâr em conformidade com a legislação em vigot.

B. Cláusulas técnicas especiais paÍa pÍestaçáo de serviços de limpeza dos habitats,

fotnecimento de alimentação e alimentação dos animais em cativeito

B 1. Descdçáo da Ptestação dos Serviços

Na execução dos trabalhos e fornecimentos abrangidos por esta prestação de serviços observar-se-ão:

1. Coelheiras

- A limpeza dos espaços onde se encontram os coelhos em cativeiro deverâ tet petiodicidade

mensal e contemplar as seguintes tatefas:

. Reúat os dejetos animais, não petmitindo acumulação de fezes e urina;

. O parque onde se eÍÌcontÍam os animais deve estaÍ sempÍe seco;

. Deverá ter sempre r/+ do parque cobetto com feno seco e limpo;

. Fornecimento e colocação de feno nos pâÍques, sempïe que necessário

. Fornecimento e colocação de feno nas casotas, sempÍe que necessário;

. Fornecimento e colocação de tera nos paÍques, sempÍe que necessádo;

. Manutenção dos sistemas de âgtapata os bebedouros;
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. Recolha, remoção e úânspoÍte para. os locais adequados dos detritos e demais tesíduos

provenientes da intervenção;

- A alimentação deverá ser rcaltzada üanamente e a quantidade de alimento dado aos animais,

não deverâ ultrapassar 5o/o do peso do animal, nem tão pouco frcar abúxo da quantidade

indicada;

- O tipo de alimentação aproporcíonzt aos animais em cativeiro nas coelheitas, devetá obedecet

aos seguintes teqúsitos:

' Ração 701;

. Vetduas variadas;

. Cenouras;

- Deverão providenciat aos animais experiências diversas dentto dos espaços onde estes se

encontÍam, para ta| procedendo ao seguinte:

. Colocação de parte de ârrotesfgalhos.

2. Gaiolas de Aves

2.1 - A limpeza dos espaços onde se eÍÌcontÍam as aves em cativeiro deverá ter periodicidade

mensal e contemplar as seguintes tatefas:

. Lavagern dos espaços mensal;

. Fornecimento e colocação de cascas de pinheiro ou simjlares de forma a cobdr o piso térreo

dos espaços, sempre que necessári.o e no intervalo do procedimento de lavagem dos espaços;

. O patque onde se enconúam os animais deve estar sempÍe seco;

. Recolha, remoção e transporte pàtà os locais adequados dos detritos e demais resíduos

provenientes da interenção;

- A alimentação devetâ ser teahzada diariamente e 
^ 

quantidade de alimento dado aos animais,

não deverá ulftapassar 5o/o do peso do animal, nem tão pouco ftcar abatxo da quantidade

indicada;

- O tipo de alimentação a propotcionat aos animais em cativeiro nas gaiolas, devetâ obedecer aos

seguintes reqúsitos:

. Ração específica pâÍâ âves da espécie em cativeiro;

r Frutos de pouca fetmentaçã.o, nomeadamente, maçãs, peras, etc.

- Deverão providenciar aos arrjmats expedências divetsas dentto dos espaços onde estes se

eÍÌcontÍam, p^r^ t^I procedendo ao seguinte:
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. Mudat o posicionamento dos poleitos de ftês em três meses;

. Colocar polefuos em "escada" dentro dos espaços de cativeito;

. Colocação de patte de âworesfgalhos.

3. Tanoue de esoécies de oeixe

-

3.1 - A lTmpeza do espaço onde se encontÍâm as espécies de peixe em cativeiro deverá

contemplar as seguintes tarefas:

. Lavagem do espaço quafto vezes 
^o 

ano, fazendo uma zsptação à base do tanque de fotma a

relTï^ï. toda t acumulação de detritos, bem como, das algas;

. Fazer a venfrcaçào semanal do eqúpamento que faz z flttagem das águas, de forma a

âssegÌúaÍ a boa oxigenação das águas do tanque;

. Procedet àlìmpeza das águas com tede, quinzenalmente;

- A alimentaçáo deverâ set reabzada üariamente e a. quantidade de alimento dado aos animais,

não deverá ultrapassar 5o/o do peso do anímal, nem tão pouco ftcar abaixo da quantidade

indicada;

- O tipo de alimentação a propotcionar aos animais em cativeiro no tânque, devetá obedecet aos

seguintes teqúsitos:

. Ração específica pata peixes da espécie em cativeiro;

- Devetão ptovidenciaÍ ao tanque mais alguns nenúfares e papiros pata alérn dos existentes no

tanque, ftatar da sua mânutenção e considerat âpenas dois mettos quadtados p^ra plantas

aquáticas infestantes.

4. Alimentacão de Eatos:

- A alimentação deverâ set reahzadz üanamente e a quantidade de alimento dado aos animais,

não devetâ ultrapassar 5o/o do peso do animal, nem tão pouco ftcar abatxo da quantidade

indicada;

- Â alimentação deverâ ser rcahzada em local específico a indicat pela entidade adiudicante;

- O tipo de alimentação a proporcionar aos animais supra mencionados, deverá obedecer aos

seguintes reqúsitos:

. Ração específica para gatos.
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De forma a prestar um seriço adequado, deverão informat a PATRIRAM ou o seu

repÍesentante de qualquet situação incomum que venha à ocofter, nomeadamente, informações

referentes às condições em que são prestados os serviços ou a venfrcaçáo de empobtecimento

do estado de saúde dos animais em cativeito no empÍeendimento Q"iot" Magnólia.

do

ì ,t4-.
Duarte Moniz

Junta-se:

Anexo I - Planta delocalaação e indicação das zof,as vetdes

Anexo II - Mapa de Intervenções pata Abate

Anexo III - Mapa delocalizaçio de árvotes e palmefuas para-Abate

Anexo IV - Tipologias de Ár"m a Manter

Anexo V - Planta f,,g16ça1iz.ação dos Animais em Cativeiro

Anexo VI - Lista de preços unitários para Abates

o
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Coruoim

ANEXO II

Mapa de lntervenções para Abate

Árvores para Abate
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Palmeiras para Abate - 2O2L

Todas as árvores e palmeiras indicadas neste Anexo, estão devidamente assinaladas no

Mapa que figura do Anexo lll.



ANEXO ilt

Mapa de Localização de árvores e palmeiras para Abate
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ANEXO IV. TIPOLOGIAS DE ÁREAS A
MANTER

JARDINS DA QUINTA MAGNOLIA

1 Relvado

2. Coberto arbustivo e herbáceo

J Taludes com prado e átworcs/ trepadeiras/ arbustos

4 Solo com cobertura de Estilha e similares e árvores/ arbustos/ arbustos dispersos

5 Areas pavimentadas
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ANEXO Vl - Lista de Preços Unitários para abate de árvores e palmeiras

NOTA:

O primeiro algarismo do código de identificação da árvore corresponde à zona da Quinta onde se encontra

situada e os restantes algarismos correspondem ao número da árvore, conforme planta apresentada em ANEXO

ilt

Ex: Árvore n,e 4.140 - árvore situada na zona 4, identificada com o n.e 140.

1. ABATE DE ÁRVORES

Ano do Corte: 1

Ne Árvore Espécie Quantidade Preço Unitário

r.255 Cos ua rinq cun n i ng ha mia no 1

4.to4 Casua rino cun n i n g ho mia no 1

4.009 Cosuo rin o cu n n i ng homio n a 1

4.007 Cosuo rino cu n n i ng ho mia no 7

4.062 Casua rino cun n i n g ho mia na 1

4.010 Casua rino cun n i ng ho mia n a 7

Ano do Corte: 2

4.108 Casua ri n o cu n n i ng ha mi a n a 7

4.016 Casua rina cu n ning h o mi a no 1

4,0r7 Co suo rino cu n n i n g ho mia na 7

4.011 Casuo rina cu n n i n g ha mio na 7

4.029 Cas uo rino cun n i n g ha mio na I
4.244 Não ìdentificada L

Ano do Corte:3

4.150 Eriobotryo japonica 7

4.002 Ca sua rina cu n n ìng h amia na t
4.r39 Não identificado 1

4.r40 Não identiÍicado L

4.172 Cos uo rina cu n n i ng ha mia na L

4.r17 Co s uo rino cu n n i n g h a mio no 1

2. ABATE DE PATMEIRAS

Ano do Corte: I
1 Chomoedoreo elegans 7

2 Chomoedorea elegans I
rOTAt


